
Contrato 14/2022 

TERMO DE CONTRATO OF 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nu 
14/2022. QUE FAZEM ENTRE SI A 
CAMARA MUNICIPAL DI:. lBA !lBA I..:S 
POR INTERMÉDIO DO SEU 
PRf-SIDENTE. E A EMPRESA A R DA 
SILVA JUNIOR 

A Câmara Mun1c1pal de lbat1ba, com sede na r. Lu1z Crispim, n ° 29. na cidade de lbatiba­
ES 1nscrito(a) no CNPJ sob o n° 31 726 797/0001-32, neste ato representada pelo seu 
Presidente, o senhor Fernando Vie1ra de Souza brasileiro, solteiro serv1dor público, 

portador da Carteira de Identidade n° 1653225 expedida pela SSP/ES e CPF n°: 
085694677-02, residente a Av Sérvulo Rodrigues Trindade n.0 518, Boa Esperança, 
lbat1ba-ES. doravante denominada CONTRATANTE. c o(a} A. R. Da Silva Juruor 

1nscnto(a) no CNPJ/MF sob o n° º 13 054 039/0001 -33, sediado(a) na Rua F1dclis 

Antõn1o, 42, Quilombo, em lúna/ES CEP 2~J3~JO-OOO doravante designada 
CONTRATADA neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ALCINO RIBEIRO DA SILVA 
JUNIOR. portador(a) da Carteira de Identidade n° 03181211862 exped1da pela (o) 
Detran. ES, e CPF n° 0 027 608.627-98. tendo em vista o que consta no Processo no 
22112022 e em observância às disposições da Lei n° 8.6ôG, de 21 de 1unt10 de 1993, oa 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. do Decreto nu 9 tJO I. ele /.1 de setembro a e 20 18 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato c ocorrente do Pregãa n'" 02/?021 

medtante as cláusulas e condições a segu1r enunc1adas 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

O objeto do presente Instrumento é a contratação de serviços de cessHo de uso de 
sistema, compreendendo ns ltcenças dos softwnrcs, locação de equ:pamcntos J..lé.ll a 
controle de patnel eletrônico de votação e treinamento operacional para os servidores 
públicos e Srs Vereadores da Câmara Mumc1pal de lbatiba-ES, que serão prestados 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. anexo do Ed1ta l 

1 1 Este Termo de Contrato v1ncula-se ao Edital do Preyão. ldelllificndo r1r 
preâmbulo e à proposta vencedora, 1ndependentemunte (Je transcnção 

1.2. ObJeto da contrataçHo 

1.3. 

Documento assinado eletronicamente por:BRUNA KARLA RODRIGUES FOLLI CPF:146.622.617-08 Matricula:0550 na forma do artigo 1º, inciso III da lei
11.149,
 de 19 de dezembro de 2006. Na Data e Hora:22/06/2022 15:12:55. A conferencia da autenticidade do documento estara disponivel no endereco eletronico
 http://177.19.248.173:8880/virtualdocs/validacao com o preenchimento do codigo verificador:



. CAMARA 
MUNICIPAL 
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ITEM DESCRIÇAO QTD. UNID. UNITARIO TOTAL 

01 Contratação de cessão de uso 12 
de sistema, compreendendo as 
licenças dos softwares, 
locação de equipamentos para 

. controle de pamel eletrônico de 
votação e treinamento 
operacional para os serv1dores 
públicos e Srs Vereadores da 
Câmara Municipal de lbatlba­
ES 

O Painel/Sistema E.letrôn1co de 
Votação deve agregar um 
completo conjunto de recursos 
capazes de realizar todas as 
tarefas de registro de presenças 
dos Vereadores. bem como as 
votações, em todas as suas 
modalidades, geração e 
em1ssao automática de 
relatórios, cronômetro para 
oradores e aparteantes, relógio 
d1g1tal, mon1toração dos nomes 
e part1dos dos parlamentares, 
legendas programáveis para 
1dent1ficação de presença e 
voto, mensagens programáveis 
e recursos operacionais 
dedicados ao Presidente da 
reunião. além dos 
equipamentos necessários, em 
forma de locação. para a 
exib1ção e operacionalização do 
s1stema de votação, conforme o 
Termo de Referência. 

VALOR GLOBAL (EMPREITADA INTEGRAL): 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA 

Mês R$ 2 273,00 R$ 27.276,00 

R$27 276,00 

2.1. O prazo de v1gênc1a deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com 
1níc1o na data de 21 /06/2022 e encerramento em 20/06/2023 podendo ser 

n , L .... ~ 



prorrogado por interesse das partes até o limite de GO (sessenta) meses. cJ~Jsde 

que haJa autonzação formal da autondade competente e observwJos os St~gulfltes 

requisitos : 

2 1.1 Os ser vH,:os tcnha~l sido prestados regulan llt:lltr: 

2 1.2 EsteJa formalrmmtu de111onstrado que a lormJ oe prestaçuo e lo~ c;orv <,:O~ 

tem natureza continuada: 

2 1 3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

mformações de que os serviços tenham sido prestados regularmente, 

2 1 4 Seja juntada justificativa e motivo. por escrito, de que a Adrn1n1stração 

mantém 1nteresse na rea11zação do serv1ço; 

2.1 5 Seja comprovado que o valor do contrato Pl.!llllilnocc cconomrc.lrnor te: 
vantaJoso para a Admin1stração 

2.1 6 Haja manifestação expressa da contratada 1ntormando o 1nteress(; ,u 
prorrogação: 

2. 1. 7 . Seja comprovado que o contrutado mantem as cond1çoes rruc1<:11s ue 
habrlrtaç5o. 

3. CLAUSULA TERCE:IHA- PHE.ÇO 

3 1 O valor mensal da contratação é de RS 2 273,00 (dois rnil du7entos e: setenta 

e três reais). perfazendo o valor total de R$ 27.276,00 (vinte e sete rnrl dut.entos 
e setenta e sers reais). 

3.2. No valor ac1ma estão Incluídas todas as despesas ordinánas drr<:tas c 
indiretas decorrentes da execuç;io do objeto. 111clusivl': tributos o/ou ·mpostos 

encargos soc1a1s. trab<illustas. previdenc1ános. 11sca1s e comercrars HICHienlt:s. 

taxa de administração, frete, seguro c outros necessários é.lo curl'pnrnento 111lcyral 
do objeto da contratação 

3 3. O valor ac1111éJ é rncrnrnente csllnmtlvo de lornw que os p<:.~garJ .cnto~ düv1dos 

a CONTRATAO/\ clepenrtw;m elos quanlll<-llMJ'i cw serv1ços r~fe llv::llllt:lllt: 

prestados 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇAO ORÇAMENTÁHIA 

4 1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotsçao 

orçamentária própria. prevista no orçamento da União 2022, 
na classificação abaixo: 



l I CAMARA 
MUNICIPAL 
DE IBATIBA 

t11 1 001001 0103100012.003 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
CA~1ARA MUNICIPAL - 33903900000- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
PESSOA .JURÍDICA- Ficha 010 

'L2 No(s) exercicio(s) seguinte{s). as despesas correspondentes correrão à conta 

dos recursos própnos para atender as despesas da mesma natureza. cuja 

alocação será feita no iníc1o de cada exercício financeiro 

5. CLÂUSUU\ QUINTA- PAGAMENTO 

5 1 1\ ern1ssão da Nott~ r 1scai/Fatura será precnd1cirt do recebimento definitivo do 

St]rvlço, cortlor me n T r>r'llO de Rnfnrência. 

5 '? 01J<mdo houver glosil parcial dos scrv1ços, <1 contratante deverá comun1car a 

empresil para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato d1mens1onado. 

5.3. O pagamento seril efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. conté'ldos do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5 .1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

l1rnitc de que trata o mdso lt do art. 24 da Lc1 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) d1as ute1s. contados da data da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°. § 3°. da Lei n° 8 666, de 1993 

5.5. A Nota F1scal ou Fatura deverá ser obngatonamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal med1ante consulta aos sít1os eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no arl 29 da Le1 n° 8 666, de 1993 

5 6 O sntor competente para proccdN o pagamento deve vedicar se a Nota 
F1scal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessànos e essenc1a1s do 

documento. ta1s como 

5.6. 1. O prazo de vrtl1d;uin, 

5 6 '? A data da em1ssão: 

5 G 3 Os déldos do contrrtto e do órgão contratante; 

5.6 t1 O período de prestnção dos serviços, 

5.6 5 O valor a pagnr: c 

5 6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíve1s 

5 7 Havendo erro na apresentaçao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
Impeça é'l liqu1daçao da despesa o pagamento f1cará sobrestado até que a 
Contratada providencio as med1das saneadoras Nesta hipótese, o prazo para 

I 1 I • 
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pagamento imciar-se-á após a comprovação da regulmrtaçuo ca s1tuaçao. não 
acarretando qualquer ônus pura a Contratnnto. 

5.8. Será considemd<J data do pagamento o dlü em que constw como Clnltldét <1 

ordem L>arlCé'lrla IJWéJ puyarrtt..:ntu 

6. CLÁUSULA SEXT 1\- REAJUSTE 

6 1. Os preços Inicialmente contratados são fixos c irrcajustáveis no pra;o de urn 

ano contado da data lim1te para a upresentação das propostas 

6.2. Após o Interregno de um ano. c independentemente de pedido da 

CONTRATADA os preços 1nic1a1s serão reajustados, mediante rt ilplicação. pela 

CONTRATANTE do 1ndicc IPCA exclusivamente purn as obngações ruc.ad~ts e 

concluídas apó~ a ocorrênc1a da anualidade. com base na seyu nte forrrn.la (d't 
5° do Decreto n ° 1.054, c! e 1994 ): 

R= V (I- 1°) 1 1", onde: 

R~ Valor do reajuste procurado, 

V = Valor contratual a s1;r reatustado, 

1° = rndice inr<..:ial - refere-st~ no irHJICe de custos ou de preços corre::,pcr.der•l~: . lc.l• 

frxada para entrega da proposta na licitação 

I = Índrce relatrvo ao mês do reajustamento: 

6 3. Nos reaJustes subsequentes ao primeiro o interregno rnin11110 de um w1o scra 

contado a partir dos efertos frnancerros do úlllrno reaJuste. 

6 t1 No caso de atraso ou não d.vulgaçc:io do indrc<.! do reaJuSt<.Hnento , o 

CONTRATANTE pagnrà il CONTRATADA n trnport<1ncrn calculndn pct.:. u tl'n:l 

variação conhecrda liquidando a d1ferençn corres!Jondentc tão logo SüJél dlvui!:J~Jt.lo 

o índ1ce definít.vo. 

6 5 Nas aferições finais , o índice utlltzndo para reajuste será, OtJ'Iqatonarnente o 
dcfinrtrvo 

6 6. Cnso o indtcr~ estabC'cctdo p~.~ra rearustarnenro Vt~nha a ser extmto ou ue 
qualquer for lllél r mo pm;-.<~ 111<.1b ::mr tJI.IJ?ado t.or ú nloloJJo, um sub. !ltua-rdl. c.. lJih. 

vier a ser dolerll tllll.ldo pui<J lugrslaçfJo entao om vrgor. 

6 7 Na ausêncra de prevtsão legal quanto ao índice substituto, as partes ulcgcwo ~ 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do VéJior remanescente meio 
de termo aditrvo. 

6 8 O reajuste será realizado por aposttlamcnto. 
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7. ClAUSULA Sl: i'lrvlA - GAR/\N liA DE EXCCUÇ/,0 

7 1. Nao será cx1y1dé1 a presté1ção de gnranllél nél presente contmtação. 

8. CLÁUSULA OITAVA REGIME DE EXECUÇÀO DOS SERVIÇOS E 
FISC/\liZAÇAO 

8 1 1\ execuçfio do objeto segUirá a seguinte dinâmica: 

8 1 1 A Contratada deverá realizar todo o scrv1ço 1nerente à Instalação dos 
cqtllp".lmontos c softwares necessários ao completo e perfeito funcionamento do 
s1stema espoc1f1cado neste Termo de Referência , assim como as Interligações aos 
eqwparnnnlos existentes, sem quaisquer ônus adicionais para esta Câmara 
MuniCIPlll 

8 i ,, ex.-:cuçao do~ serviços será inic1ndfl él5SIPl que a Contratada der c1ênc1a da 
Ordem de FonlCCIIncnto emitida pela ContrHtéH'IO, comm1crando prazo que for 
OSiiplllíiclO pé1r<l O SC II lllÍCIO. 

8 3 f, f1sr.nlvaç<io do contrato. no vcnf1car que houve subdimensionamento da 
produt1v1dadc p<Jctuaclt~. sem perda da qualidade na execução do serv1ço, deverá 
cornun1cé1r f1 <Jutoridndc responsável para que esta promova a adequação 
contmtu<JI é1 produtividade efelivamente real1zadél, respcitnndo-se os hm1tes de 
r~ ltc 1 açflo dns valores contmtua1s previstos no § 1° do artigo 65 da Le1 n° 8.666, 
de 1993. 

8 •L A conformidnde do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 
dos scrv1ços deverá ser venficada juntamente com o documento da Contratada 

que contenhél a rclnção detnlhada dos mesmos. de acordo com o estabelecido 

neste Termo de Referênc1a. Informando as respectivas quantidades e 
especificações técn1cas. ttt ls como· mmca. quéllldélde e forma de LISO 

H 3 O rcprcsc!nla'llO d~1 Cantr <Hante deverá pr ornovcr o registro <las ocorrênc1as 
vonf1 c~das. rJdotm;co as providênCias necBsst-mas oo f1et cumprimento das 
cláusulns contratuais, conforme o disposto nos ~§ 1° c 2° do art 67 da Le1 n° 
8 666, de 1993. 

8 6 O descwnprimcnto total ou parcial dos obngaçõcs e responsabilidades 
assum1dns pela Contratélda ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
prev1stas neste Termo de Referência c na legislação v1gente. podendo culminar 
em rescisfio contratual , Gonforme disposto nos art1gos 77 e 87 da Le1 n° 8.666, de 

1993 

8. 7. /\s atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rot1nerra e s1stemat1ca, podendo ser exerc1das por 
servidores, equipe de , calização ou ün1co serv1dor, desde que, no exercício 

~ I I"'' )I 
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dessas atribuições, f1que assegurada a distinçfio dnssas c:Jlívidadcs e <:111 r<:llao 
do volume do trabalho, na o cornp1 omcta o de~enJpt;nllo !le tooas as aço~:s 

relacionadas à Gestao do Contrato 

8 8 A fl sC:Jiil.'aç5o dc•s co'lll atos avalimá constanternerli(' a t: ... vcuçno l10 l,DJdO 

8 9. Durante w oxecuc;~10 do obJeto o SL:rvJdo Jl~SIQrlal.lo uuv<.:1 :1 ' l(Jill'r· '' 

constantemente o nível <f e qualidade dos serv1ço~ pa1 a ov1tur ü sua dnge1 lúraçüu 

devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas. falt1:1s l 

irregulandades conslêllêldas 

8.1 O. O servidor designado deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 
avaliação da execução do obJeto ou, se for o caso. a avaliaçao de desempenho c 
qualidade da prestação dos serviços rcaltzuda. 

8.11 Em hipótese alguma, sera adm1t1do que a pmpna CON l H/\ T /\IM ln•tt<:r.:ill/t.: 

a avaliação de desempenho e qualidade du prestação dos ::;crvrços reali!é.HJ<.• 

8 12 A CONTRATADA pooerá apresentar JUS!Ifícatlva para a prestação do serv1ço 

com menor nível de conform,dade que poderá ,er acc1l<:l pelo sc21 .:,dor dcJslgn<.JCJ(J 
desde que cornprov<.~cla :l 0XCOpCIOfldlidmle du uco•1 er1c él 1 csulldrllt 

exCIUSiVCJJ1lGfll0 ÚU léllrlll!S Hll~ IUVIS Vl:IS U rlltlf:IOS d(J COJ1trOit; (~0 ~JI<;S[é1dOr. 

8.13. Na t11potesc do comport;Jmcnto contínuo cK 'vscon l orlltiO~de da pr t:::.tH.;:.u 

do serv1ço em relação à L uallcJaue exrg1da bern corno quanuo e::>ta ulllélíJdssal t)<; 

nlveis mínimos tolerâveis previstos nos 1nd1cadores além elos !atores redutores 

devem ser aplicadas as sanções a CONTRATADA de ncordo com as regras 

previstas neste Termo de Referência . 

8.14 O servidor designado poderâ realizar avaliação diária, sc1nanal ou rrwnsal. 

desde que o período escolhido seja suficiente pur::l <waliar ou, se for o caso alcrtr 

o desempenho e qual1cj<.~de da prestaçào dos scrvi~:os 

8.15. A f1scali1açao de que trata esta ct.:.iustlléi nc:io oxclu. ne1n l(:du/ <:1 

responsab1i1dade da CONTHATADA inclus1ve pernntu tvr<.:c1ro~. por qualtjuvr 
1rregulandadc a1nda que resultante de mpelfu1ções técnic:1~ . victos red10rtórios 
ou emprego de nmtcnJI lllcJdcquado ou de qu,tlidade 111 lerror t: n~1 c·corr(:rH:r:J 
desta não Implica con,.sponsobilid<JC1e da CONI Rt,TANTE ou dt; seus ngcntos 
gestores e r1scais <Je con 1or1Pit.lude c0111 o ar! 7, h let 11,) 8 GGl; dt• H.l~!3 
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!). Clt\lJ~Ul/\ NONA üBR1GI\Çüf:S DA CON I f·V\ 11\N 1 E C 0/\ CONTRATADA 

O. i OBI~IG/\ÇÔC::S DA CONTRATANTE 

!J ;l E=xtçpr o cumnnrnanto do todas ~s obrtgHçõe::- â5~umidas pela Contratada de 

~H~ordo com as clâustllrJs contr~tuais e os lermos de sua proposta 

fi 3 rxtlrccr o élcornpêmlmmcnlo e a ríscéliiZ<lÇéiO do~ ~orv1ç05 por servidor ou 

r.om1ss~o espcciahnente des1gnados. anotando em reg1stro propno as falhas 

dotcr.lndns, indicando dia, mês c ano. bem como o nome dos empregados 
cvcntu<Jimcnlc envolvicfos. c cnc~mu1hando os apontamentos à autondade 
cornpelunlo p01ra 8S providôncias cabivcis: 

n ·1 Not1f1car a Contratnd\1 por oscnto da ocorrcncia de eventua1s Imperfeições, 

fnlhns ou l!legul<'!rldadcs r.onstalndas no curso da execução dos serv1ços. f1xando 

nra;o p.Jrd r-J ~.IJíl c:orrec,.ao ccr t 1 11 cando-sl~ que rl~ soluçóes oor ela propostas 
!'.C1am eiS lllê!IS :Jdt:quaC:.-IS, 

9 5 Panr1r é1 ContmtJcicl o valor resultante da prestaçfto do serv1ço no praLO e 
condiÇOO!. ostaLJclecidas no Termo do Rcfcrônc1a, 

9 6 N~o rxatir.ar r~tos de ingerência na admin1strnção da Contratada. ta1s como: 

!J G. l f:xercor o poder de rnondo sobre os empregados rln Contratada, devendo 
roporlélr-SC! somente nos prepostos ou responsáveis por ela 1nd1cados, exceto 

qu;:~ndo o objeto da contrulação previr o atendimento direto, ta1s como nos serviços 

do roccpçiio e apoio ao usuário; 

9 6 ? D1rcc1onar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas: 

9 6 3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada. 

rnmllílflte a utll17.tlÇilo destes em <'lllvldades distintas daquelas prev1stas no objeto 
t1ll con tral<lÇéHl o c·n u.hçao é1 função nspcr.if.ca pam <l qual o trabalhador fo1 
c:ontr.Jtnrlo, c 

9.6 t1 Considerar os tralJéllllndores da ContratadD como colaboradores eventuaiS 
no próprio órgao ou entidade resporsável pela contratação especialmente para 
efeito de concessão de d16nas o passagens. 

fl 7 r-orncr.cr por escnto as 1nformações necessãnas para o desenvolvimento dos 

scrv1ços objeto do conlmlo 

fl 8. ReaiJznr av<~liaçõcs pcnódicas da qualidade dos serv1ços, após seu 
recnbimonto ; 

I I 
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9. 9 Cientificar o órgão dn rcpresentéJção judrcrul dél 1\ovocuc,a-Gcml da Uniu o 

para adoção das mcdrdns cuorvu1S quando do descurn!..>rHnc•ltt uas otmyélÇOt~~ 
pela Contrawda : 

910 1\rqlJIVélf, L•lltrt- >.1110!:> <JOGlJIIlGil!OS, IJIOjl;!U> 'J, llult L•,J •.!.Ir 'v"~ 

téc'1rcu·· 'JIÇélnlf:lltú:.. lt.HPIO:.. de recebtrncrlto contr •. Jto~ e dOIWIIIL'fl: ,~ 'u lt 

de rnspeções técr11cas <tpós o recebunento do Sürvrço c notrfrcuçoes c ... pedrtlu~ 

9 11 . Fiscalizar o cumprimento dos rcqursrtos luga1s. quando a contwtad:• ttotrvt:r 

se beneficiado da preferéncia estabt3lccida pelo art. 3°, § !:>0
, dél L c• n" 8 66(), <Ja 

1993. 

9 12 Assegurar que o ambiente de trabalho, rnclusrve seus cqu,parncntos e 

instalaçoes, apresentem condições adequadas oo cumprirnunto. pela coqtrali:!d' 

das nomws de scgurunçu e suúdü no traball1o quando o st:rvr~ru f.Jr (:Xut..t.l: l..lu 

ern suas dependcncras, ou em local por ela du~rynaLiu 

9.13 OBRIGAÇÕES D/\ CON fR/\ 11\01\ 

9.14. Executür os serw;os cof1flHIIH: uspacrlrcações dO I crrno ou i~utc~rcnc1a (~ !e 

SU<.I propo:;t<J C:Oill I clluC,JÇ:ÍU dOS l.!lllpregDdo•; llC.Cl!S.> trt.>~' Ul rltf .11 

curnpnrnento dus Cl3usul:ts contr (s!uars. alull ' de lc.11 ~.;w c .1t1 1: l , ' •' ·r..1 
equipamentos, terr amuntas c utensílios rwccssc"u ros. rm qual o:Hio c qu<Jnl.<Jade 

mínimas especificadas neste formo de Hefcrêncrét \: on1 sw1 propost<.~, 

9 15 Reparar, corrigir, remover ou suust1turr. as suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os serviços efetuado~ clll qLJt~ se 

verrf1carem vic1os . defe ttos ou Incorreções resultantes dn oxecuçflo ou do~ 
matena1s empregados. 

9.16. Rusponséibiht.ar-Sl: pelos victos e d<mos dl!corrontcs em uxocru.,.h) Jo li!J,utú 

bem como por todo e qualqul:r nano CélUS~tdo é! Uruüo ou ~J mr!ldDOt: f~oc•<tl, 

devendo rcssarc1r uncdmt<.Jmcntc u /l.d m1n1straç~o crn sua 1rttogm rdücJ(: hcé.trtJo 

a Contratante autonzada a dcsconl:.lr da gamnllu, caso cxrgl{l"l no etJrt<il ou ·lcs 

pagamentos dcviclos 8 ContratwJu. o vnlor ~orre~plH!d•·r lt! tlO~ dc tt iOS ::iOIIr.lo::; 

9 17. Uillln11 ernprt!G:ll! "' l.ab lltauos e co11l conllt.cr•norllvs IJét:;1cos oos st•r ."C(O"i 

a SOICill C•,OCutdc!OS, (.111 COIIfUrrtllllé.ldC COI!l LJS lld I h(.> CIC-.terlll na·~'~ l.'" .1 l r 

9.18. Vedar t.l utrlrLéJÇÜO, na execuçuo dos ser vtços. dcl lmlprvuauo 11r<· SdJll 

familiar de agente públrco ocupante du cargo em c n iss<::io ou função ou confléii!Ç<t 
no órgão Contratante, nos termos do artigo r m :Jccrcto ~~~ /.203. <l<: 1010 

9 19. Entregar ao setor responsável pela fisculi.wçao do conlr o lo, <llé o (11<.~ tri11 :r1 

do mês seguinte ao da prestação dos servrços. os seguintes documt:ntos 



l I 

' . CAMARA 
MUNICIPAL 
DE IBATIBA 

de rngulandmlc ml·ltlv.l a ~ogundado Soc1al .? ' cmt1dilo conJunta relat1va aos 
tr butos fedor diS c u Dtvida /\IIVél cin Unt<io. 3) wrtldocs que comprovem a 

~~~Julandél(fc pmémle él f alcndil ~hmlclp;ti/L:,l~ldual ou Ots lrotal do domtcillo ou 
sede do conltrllé!do, 11) Corttcl<m elo ROfJUiari:iade do FGTS CRF: c 5) Ccrttdão 

Nn("JaltVél de Débitos Trélbt-~llltSl<'lS- CNOT, 

n 20 Rc~ponsflbtltzaH;o polo cumprimento das obngações prevtstas em Acordo, 
Co11vcmçfio Otssiciio Coletivo ele Trubalho ou equivalentes das categonas 
al>rangtcins pelo contrato. por todas as obrigações trabalhtstas, soc1a1s. 
prevtdencinnas, tnbutúm-1s o as demats prevrstas em legislação especifica. cuja 

anndimplõncta não transfere é1 responsabilidade à Contratante: 

9.21 Comunicm ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
<walquer ocorrêncrn <Jnormal ou acidente que se veriftque no local dos serviços 

l) ?? Prestar loílo escl·1rocimnnto ou infonnaç~o solictlada pela Contratante ou 
n l SCIIS pr')postos a.l'antinclo ll1cs o acesso a C'JIIniC"JUm tempo, ao local dos 
tr·1halhos. hnrn cnn'o ,1.,-; cloctmwntos relültvos a exccuçao do nrnproencluncnlo. 

'1 2:~ J>,m, ir,m, por cictcrrntnélçao da Contrai<Hllt..!, qltéliC']ltnr <1ltv1dade que não 
estOJél sondo execuladn tk acordo com <1 tmn lócnrca ou quo ponha em nsco a 

segurança do pcssoCJs ou bons do torcctros. 

n.::?il Promover i'1 gumda. manulcnçao c vagiláncia de matonats, ferramentas, e 
t arlo o qtJO for neccssú110 fi oxccuçao dos serviços, durante a vigência do contrato. 

H ::?5 Promover a orgnntzação lócnica e adminrstrattva dos serviços, de modo a 
conduzt los eftcaz o eficientemente, de acordo com os documentos e 
esroctftr.nc;ões quo 1ntcgram oste Termo de Roferêncra, no prazo determinado. 

9.26 Cnndu11r os trabalhos com estnta observância às normas da legtslação 
nnrtinentc. cumpnndo as detcrmtnações dos Poderes Publicas mantendo sempre 
hn'j)O o locc:!l dos sor'lliços c m1s melhores r.ondtções de scgumnça. higtenc e 

rltSC'p.irléJ 

9.?7 Subnwtnr ptov~<Hnlmto. por escnlo. i1 Contmtanto, para anahse e aprovação 
rpm1squo1 mudançm; nos métodos executivos que hrjnm ás especificações do 

mcrnortal descritivo 

9 28. Não permitir él utrlr7<'lÇr.JO c1e ("JUatquer trabalho do menor de df:w:l::.::;ei::; allu::;, 

oxcdo n~ condtção cie élprcndl7. pnm os maiores de quatorze anos: nem permitir 
él utltlléiÇflO do lr3baii10 do menor do dezoito r.~nos em trabalho noturno, pengoso 

ou 1nsnlubrc· 

.l I 180 • 

I • 

I ~ 



9.29 Manter duréHltU LOUét a vrul':nr.l<t do cotrtruto, -::m cornpatil>JhcJaue t.:OI'l d<; 

obrrgaçõcs nssunudas todas í.JS condrçolls ue lmiJrlt:u;a•>.; qu:, r'.vu,:;:Jo l'l(tyr . ..~•. 

na llcitaçi':i<: 

9 30 CJrnprrr, d.H<.lntt: toco o penado w: cxecu~·, Ju C'llltr .. to ' rt•<>!''. a H 

cargo~ JHevrsla errr lu p;mj pessoa -;· ., mm.: c.n~rü ou p~trd •u.Jur•L.J ~ 

PrevrdencrD Socral, bem corno as regr:~s ue c.ICX!SSrbrlrd<J<J(~ fJIUVr~t.ls rrrt llKJt~ldÇ.Ju 

quando a contratada houvur se beneficiado Jél profe•cncr<J estul,elecrdn r..>clél ~ur 

n° 13 146 de 2015 

9.31 Guardar sigilo sobre todas as rnforrnnçous outidas ern dücorwnc:r:J U<; 

cumpnmcnto do contmto. 

9.32. Arcar corno ônus dt1COrr0ntu <fe eventUrll cq.rhc.cu no dr•twn:; 'l~unl lc '~ • 

quantrlativos do $Uil proposta. 111CIUs1vu quanto aos custos Vé.Jrt~tver~ dul.Jrr u11h.l::. 

de fatores futuros e lllCt:llos, téJis corno o:; valort!S provroo!> COI!l o qu~fllrt<Jt.''' d~,. 

vale transporte, dovcn<1o complcmentú los caso o preVISto rnrcralrnunlP urn <;uH 

propOSiéJ rlé!O St.:Jél SéittS'Cl[OIID pd!r1 u <ltl:n<lrn •11110 ClO OOJUIO J.J ,1\'II.JÇ~U u I..IL• 

Quélndo ocorrer algum doe; eventos arw ac.:os r h>', r 1c ::Js ao § •" '< :u t 1
l 1 1 •' 

()
0 8 Gf)n cu 1 M)3 

9.:33. Cutnprrr. iJiér11 c.lu~ poc;tulal!o~ 18gars '!IJerll < 1 •• lf'lt rto 'ull ·•.d l' 

muniCipal, él!> norma~ de sr:yumnça cJn Contratnntc, 

I I 
' I 

9 34 Prcst<Jr os s0rvrços dentro (jus parümelros e rounas uslétb<:l• •crCJc,:. 

fornecendo todos os rnal<~riars, equipéHlWrllos c utensilros em quc::mtldé.ldL: 

qualtdüde c lccnologra adequadas, com a obscrvfJncro ns rccomcrrdaçous é!t:P•tas 
pela boa técnica, normos e legislação. 

9 35 Rea ll/ar a trans1çao contrruual com lrnrr~ fcrénc1<:1 d • r·oPIHJ!''" r r ', 

lecnoloyra e tccnrcas cmprt~yéHlas, ser11 r,>erda de 111forrnaça•1S l,vun ... :c ..... J1 

inclus1vc, u capacr!éJç5o dos técnrcos uano•.ra wnpresél que collllfllf'Jr<l <1 ()Xd uya<:­

dos scrv1ços 

10. Cl.ÁUSUt A OÉCII\Ilf, SANCÕ[c; Am.liNISll~h IIVJ\S 

1 O 1 Co·m•l!.! rnfr Ulf..JO r Ir tt•rlt5lr .H,•. tl nos l<·rmc " • 1 I c r 11 1, ~ú· ' ••• 
CON T f J\ f /\DA qL1U 

1 0.1 .1. Falhar na cxccuç~o elo contrato. pul:l meJt.o;cuçao. tot.J! c>u pnrc.ral Cll! 

quaisquer das obrigações assumidas na contrataçflo. 

1 0.1.2. Ensej<Jr o retardamento d<J exccuçao co ol>Jcto. 

1 0.1.3 Fraudar na execução do contrato. 
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I O I C:oll'pmlw !-'~' , l•! ir' o-lo 1111dô'leo. ou 

1 O 1 ~'· Co'110il1r !•;Jt 1dn lrscal 

10 / Pel.l r'lexec.~çno tolélt ou parcrctl do obJeto oeste contrato. a Admintstração 
pode aplicar;; CONTRI\ TADA as SC!ÇJUintns sançóes. 

'O / • 1\dver:mlCitl po1 ascnto. qu<Jndo do rwo ,;urnprunento de quaisquer das 

ohn!JélÇnP. ... c:Pntré~lrldl~. c:onsiderndrts follns leve~ assim entcndrdas aquelas que 
rwo ncarretorn prctuilos srgnlflcatrvos pam o serv1ço conlratHdo, 

1 O ? 2 tvlulta do 

10 2 2 1 0,1% (um clccrmo por cento) até 0.2% (do1s rléctrnos por cento) por 

diét sobro o vnlor éHljucJicndo em caso de ntraso na execução dos serviÇOS. 
lrmrtada a rncrdcnc~<J a 15 ( qlllnlC) dias. A pôs o dêcnno quinto dra e a critérro 

dd Arlrni"'l stmçiio no r.aso de cxccuçlio corn atraso. podcrã ocorrer a nao 
,,r·~rtaç~w rfo ol'l"li' lr 1orrn·1 H con''fJlii<H nP.~'.él hrpólesr>. 111oxecuç8o toté'!l da 

c1tl' o H ,y . • J~,<;II'llll .1 ~em prC?JlJÍ/O cl.1 r··:sc ~·1o llllii<Jtcréll ela élVCnça. 

1 O ? 2 2 O. 1 ~~, ( lllll rlccrmn por conto) a lu 10% (ele? por cnnto) sobre o valor 

alijudrr..lrlo ern cnso da at·a~o llél axecuçoo do objeto, nor período supenor ao 

prcvrsto no subi!Of'l Hcirna ou ele rnexecuçno parciéll dn obrrgação assumida. 

10 2 / J O 1% (1rm decm10 por cento) nté 15'Yo (quinic por cento) sobre o valor 

:JdJlr·i·caclo. em caso de incxecuçfio tolr1l rla ohrrg8çiio élssurnrda; 

10?.? ·I 0,7% é1 3,2%, por din sobre o v<~lor mensal do contrato, conforme 

ocl<llhéHnento constanle das tabelas 1 c ?.. nbnixo; c 

10 /.'? 5. 0.07% (sei~ ccntésrmos por cento) do valor do contrato por dra de 

vlmso no <:~prcscntaç<io dé-1 n<uantta (SCJ<l pHra reforço ou por ocasião de 
prnrrog;Jç<io), nbsorvado o m<1xrmo de 2% (dors por cento) O atraso superior a 
~J5 (vrrlto f'"J r.inco) dr;1s ;llltorr;ar8 él Administmçiio CONTI~A TANTE a promover 

r •. scrsno no r.onlmto 

1 O .• ~ J. /\ .. ncn;llr~hdc.~ de PlllltH de cor reruer; o c latos drvcrsos sem o consrdcmdas 
rnrlononcJcntc!; cmtrc m 

· 0.?. ·1 Suspensão ele licitar e impedrrncnto de contmlar com o orgão, entidade ou 
unrddóc éldmrnrstmtrva pela qur~l 8 élCJrnJnrstraç;io p1'rhlica opera e atua 

concreté.llnr.!ntu. roto pr .v o ele até do·s unos: 

·O ;' !i S HlÇ~O do lnlP 'dHnonto do licitar c cor:rt~t;-,r com orgtlos e cntrdades da 
Uruao. corno conscqucntc dcscrcdencramcnto no SICAF- pelo prazo de até cinco 

anos 

I I !!'(I 
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1 O 2.6. Dcclamção de rmdontJiduJc p:1ra hcll<.u 011 coPII a Lu c011 1 <J /\o•n 1 IISlr.st:,<:t 

Pública. enquéHllo pr:lclura•t•rn o~ ntoltvns cJt:tl:rrnulanws <fé, p.Jr•r.;ctu ou .Jil' qL 1.: 

SCJtl pro•nov.da a rPuU lll,J:;.io Jwmnte o p'óp• '.l autvr daU• liUl: 1. I c 
pcnuhdndr:: que ser.~ • c1r.~r::Lrtln svrn;.>re quu 1 Crr'lr.rt:~u:lruss~t': r 1 C ' • tl.t •· 

pelos pr ojuitOS Ci::IU$~Ul>::i 

1 0.2. 7. A Sançéio de rrn1Jedmlento dn lrcrtar e contr él!Hr pr t:vr~t<J Po suOtlo.Jrr' \ 

também é aplícável em quaisql'Cr déls lupótescs prev1:>tírs corno r'llmçuo 

administratrva neste Termo cjc Rcfcrcncrn. 

1 O 2 8 As sanções previstas nos subitens 'i", "r li , Mrv' e ·v" pocfer dO ser ap rcada~ 

à CONTRATAO/\ juntanw n tc corn as de multa. doscontétrltlo-a elos pé.rynll'oJntos d 

scrc n c.fúluallos 

1 0.2.9. Para efeito do aphCélÇfiO dt! lliUitas, às infruçõcs sflo cllnlJurdo~ grm s <h: 
acordo co11r iJS tabulas 1 u ? 

~--------------.-- -
GRAU CORRESPOND~NCI/\ 

1 

O,tl% no cJ,a so!Jrn o '.'alur rPcnsnl cJO cofl!rnlt 

0,8% ao dra so!Jre o valor mensal clCJ contrato 

1 6% no dia sol>ra o .' 1lor llll:IIS::JI ·u ur,•·:H. 

5 3 2% ao cJra sot11e o •nlo~ 111ensn' t:ú coPtraiL 

INFRAÇAO 

E.__r_EM _____ _ ...._i_o_E_s_c_R_Jç_· Ã_o ____________ _.LI c_RAu _____ J 
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f.IIUdÇ<JO q11n erro d ;-· 1 :;•,1btl dndc ele 

dr~no f stco. losuo corpor a~ ou 05 
cons• qt'u111ct.J~ lol;m;, por ocorrenct:J, 

----------------- -----------+------------~ 
Suspender ou 111lerrompcr, salvo moltvo de força 

111r11or ou c:.1so for tUito, os serv1ços conlr<t lllats por 04 
cita u j1or llllldnr.e c1c atcndimcnlo, 

Mé~nler funcionéirio sem qu;lltficação para 

P.xecutw os serv1ços c:ontm léldos, por empregado 03 

c por d1é1; 

Heltrar hulCionanos 011 oncmroqélrios do scrvtço 

durante o cxpcdtcnto, sem a éJnuc.:ncta prev1a do 03 

CON T IM T 1\N f E. por emprefJi ldo ü por d icl , 

p,,r.t O!-- itens él seguir, dnix;tr cic: 

fi 

'1 

!_ 

RP.gtstrm c controlar, diariamente. d ass1duidade 

c é'! pontuélhdado de sou rmssonl. por funcionáno 01 

o por rltél, 

Ctnnpw dciPrt'llll <'lÇao lo1r1al 011 mstruçflo 

ror• p r f•lf'lllar do -1rnfln f1:,c alttdclur por 02 
!JCorri>rr.t. , 

Subslittur ompmgado que se conduta {jc modo 

11lconvelucnlo ou nao nlend<l ás necnss1dades do 01 

serv1ço. por lunc:1oné'lrio c por dta, 

~-----

Cumprir qua1squcr dos ilons do E.d1tal e seus 03 
J\ncxos nfto prevtslos nesta tabela de multas. --- _______ , ___________________________________ _. ____________ ~ 

I I IHLt 



~----------------~-----------~------------- - -

I 
10 

apos rCIIICrrjênr;ra lo r lllalr..,cntc nour,c·~H.:a 

órgao 11S< . .Jir.':.tdor. por 1tem e por o.:orrtmCiét 

lnd1r.<Jr <: u.anter durante n cxccuç~o do ccntruto 

os prepostos previstos na editnllcontmto. 
01 

1-----------.,_ ____ ----------

11 

Providenciar treulé:Hnento f.Jélr a seu~ rw,crul ~H r os 

conforme previsto na relação de o!>r 'Uações cl;, o·1 
CONTRJ\ r /\DJ\ 

10.3. Tmnllern frcam SUJCttns .ts perwlldudes do art. 'OI, 111 ~;;IV d.tl í!lll" P l LL lll' 

1993, as e:mprcsus ou protlss1~11ai~ que 

1 O 3.1 Tenham sofrrdo condCrléH{élO dcfinnrvcl 'J,>r pr ílliC..lr fA .. r PJCro dolo~ v .. 

lraudc lrst:tl '10 rt.:coltur Jeqtr. h. quarsqlll:r liii.>Utu'i 

10 3.2 I ''11t1éllll prallt;~• J UIOS JlblO!i VIS.11tC1U d f 'l' 'l.tl O~ vUJl·t /l 

1 0.3.3. Demonstrem rJHO possuir !doncldarw para COlllfêllal l:OIIl n rlCIIlllll'ilf .. H,:o ' 

em virtude de ntos ilícitos pr atrcaclos 

10 4 A aplicação de qualquer das pcnalid<Jdcs prevista5 reallnrr-sc-a t>1rr 

processo administrativo que assegurará o coutraditór.o c a étrnpiH aclcsü d 

CONTRATADA, observando-se o procedimento prcvrsto m1 Ler nc. 8.GGG de 199:. 
e subsidlanamcnle a Lei n° 9 IBtl, de 1999 

10.5. 1\s mulws devidas e/ou prejuíZO$ cuusudo~ a CoPhalwilt: "><·r.Jo (.•:d .:.o 1:. 

dos valores u serem pagos. ou recollm.los urn favor dél UrlléJO, ou dt:CJlJ/IJo•, ~ j 

garantia, ou arnon qmm:to for c 1:mw, ser5o tnscrnos nn D1vrda /\ t1Vé:l üt.t UnrHo e 
cobrados JUCJrcralrnentc. 

1 O G Célso 't CofllréJiíHll(• dulu'llllfW, :1 ll'l.ll:l OL .tJcl S(•' rl· ... o I tcl:J C'J ..,, 1 • 

rnáximo du J (trc:>) d11s o1 cc.n:<.~r d·t U.tlü tlo r0Gl•!.J,nlt• t; da t'',II•U 1 .• • <h> • 11. r• 

pela (JU\OIIdarJe COfliiJUl llk. 

1 O. 7 Caso o VG~Ior clél rr11 .ttct r H lo SuJH sufrc,ürHtl p.tra em; r .r o!> IJ I:Jui.-u~ l..n ~-~~~~~ 

pela conduta do ltcrtantc, n Un•uo ou l:nuaade fJOCcrú cobrw o \i.tlor renkll esc.;l' 1tu 

judicialmente. conforme urtrgc 1119 do Códtgo Cívil 

1 0.8. A autoridade conrpetente, na élpllcnçflo cJm; SWlÇÕll~. lev~ré'J 

consideração a gruvidndc ela conduta do mfrutor , o c<Jrált:r udl.t'atrvo d 
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: ··r r ~n~r· O délllr , élli~~<H~rl ft l\c11111111StrétÇ.i.) ob~;orvudr. O rnncfp10 da 

pro.•orc c 11,11 ::;:c!( 

10 CJ r~. cluranl'! n nrc ,, ~sso de a;''IG"3Ç~1o c~ c ;>ermildndr.:!. houver 1ndic1os de 

Pfélli(:(l CJ(: l'ff<lÇ<JG clCÜlllrll~;lréltiVél lipif1Céldê1 flelrl l Cl n° 12.846, de 1° de agOStO de 

201 J, corno étlO loslvú a aclmin1stmçflo púl>hr.a n<Jc•onal ou estrangeira, cóp1as do 

nroccsso <:HimlnJslmllvo nccessnllns i1 apurnção dfl responsabilidade da empresa 

ccv(H;:Jo ser rr,mcliút-Js FI auloridndc cornpctenle, com despacho fundamentado, 

r •rrJ r.iP..lCI<J "deosao sobrtJ 'J o;venlual 1nsl ilUI aç:1o de 1nvest1gação preliminar ou 

Pror;()ssn /\dnllnJslrHIIVn de Responsabi117ação · PA.R 

1 O. 1 O f, <tpurnçao c o Julçwmcnlo das dema1s Infrações administrativas não 

cnnsldt!r.HJns como ato lcs1vo 8 Administração Pública nac1onal ou estrangeira nos 

tnrnns Ja LC'' no 12 8116, de 1° de agosto de 2013, segu1ráo seu rito normal na 

ur11d<1dc ' l rlrnlnislrativí'l 

H • 1 O '"lrr .PSS 1111'! 1t.: rl~ f'J\í~ 11élO lfllnrfo (' •10 scmHmen to regular dos 

p1 or:r~·~~;,o. i!drnlrii.;l ,111vo~ cspccif1cos p<mJ "r'u ,,<,~<,o d;J ocorrenc1a de danos c 

,,•n·r' /( ~ ' /,rllll 'l ,f, aç<tn P:rbiiC<1 msult<Jnlo:- do alo lesivo cornet1do por pessoa 

lHidJL:l ·:oi1' 011 SC'll él pmltí.tflcH,:;.ío rio cl9nnlc pllolico. 

11. r:1 i\l ISl 11 /1, DL CIIVIJ\ PHIMEir~A.- HCSCIS1\0 

1 I ' O pmH!nle 1 011110 de C:mtmto podcrél ser rosc1nd1do 

11 1 por ;J to un1latmal e escri to da Admir11s!raçr"io, nas Situações previstas nos 

lllCJsns I r.~ XII e XVII do ml 78 da Lei n" 8 666, de 1993. e com as consequências 

1ndJr.adas no art. 80 dâ mesma Le1. sem prejuízo da aplicação das sanções 

prcVIS!ns no Tnrmo d1! Roferõnc1a. <mexo ao [di!<JI, 

:i ~ <1P11C1ílVcln·cr'le, l'o;, turn10s cJo ar1 70 lllr.•:.o 11, da l c1 n° 8 666, de 1993. 

1 . ~>!"':I',H~ contr<Jiunl ! (' ·w form;.Jirnente motivados. 

I 1 :~ 1\ CON'T I~J\ T J\r)A 1 econt10ce os cilrCilOs cl;:1 CONTRATANTE em caso de 
rcscJG<io ,Jdlllllll~lraliva pr~vr~l;1 nn ml TI dil L l11 n' 8.666. de 1993 

1 1 '1 O lermo cio rcsc1sno. sempre que possivcl. será precedido: 

' 1 1 ri-JI;m::..o nos ovnntos conlratué'lis Jc.i cumpndos mr parcialmente cumpndos. 

1 1.·1 / f~clnçr~o do'> JXlgmncntos tá cfctuéJdos o éllnda devidos; 

1 ' l I I B1 • 

I ~,.. IJ t t! ~ .. 1 f'1 

, I 
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12. CLÁUSULA DCCIMA SCCUhJ!)f,- Vl DAÇOFS 

121. Ê vcd;,cu {l C.~JJ\ Í\t\1/\l)i, lf1lerrofll::,u 1 r.;,J;~uCJC, Jl•~· .ll.i > 

aleguçuo le lllé1Citrnplc•IH: tiO por Pclll•: ú<1 CO Jlf~I\1/\J•Jlf- í1 ,c, ~., 

previstos ern lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA 1 CRCCIRA ALI EI~AÇÕES 

.. 1< I 

13. 1. Eventuais alterações contratuars regor-sc-ac pela drsciplrna th <ttl I>G dé1 I t • 

n° 8.666. de 1993 

13.2. 1\ CONTRA TAD/\ ó obngada a accrl:H. na.; 1 n~.;•;rnas co·tdlçm·'· Cv'll':1tL.I 

os acrêscrrnos ou supre;;sõm; que se f17erem necess<:llio~ :rLC> o 11 r~tL e~ /', 
(vrnte e cinco por r.entoJ elo v<11or 1111créll atualri<HJo do contr:.Ho 

13 3 As supressões rcsuiUntns drJ acordo celebrado entr•.: :1s partes contr<Jt;u!lt•s 
poderào exceder o lirnile dl; 2!J~·(, ( vu1W e L:lnco por ,_;t~ntu) t.lo V<ll.~r 11 t:C:réli nt.mlt. adL. 

do contrato. 

14 1 Os casos omrssos serão decrdrdos pela CONTI~/\ r /\Nl F. se;_jLHHJ:: ns 

disposrções contidas na Ler n" 8.666. de 1993 na L cr n° 1 O G20 rJe ~802 ~..· <1L:rllt.~l!> 

normas federais aplicáveis e. subsidiariamente norm:.~s c prllrGlpros ger:11s dos 

contratos. 

15. CLÁUSUlA OECIMJ\ OU IN r/\- PURL IC/\ÇÃO 

15 1 Incumbirá a CON I HAl/\N l [ providcnCI<.lr a JJUbltc:IÇ~HJ Ut:~l~ lfl~lr Utrlí.:'IIO, 

por extrato, no Drarto Oltdal ua Urrrí.lc, 110 ptéi/U pr(:vístnn;l L v 11 o t;CJu Jt: ~~hJ~ 

16. CLÁUSUL/1. DLCII\'11\ SI /,1 f, f UI ~O 

16.1 O Foro par a ~olt.t.iCJIIüt L'::> l1t Í\JIOS qu0 t!u c 1.:1 Glll {J.l (:.\,:'..L. f.,~ ... Jv. • I ·, 

de Contrato serél o dü Comarca do lbauba LS, r~nur1cranúo a:. pcir lt'S ü fJLthlqt.l·r 

ou tro por mars pnvilegíado que seju. 



CAMA RA 
MUNICIPAL 
DE IBATIBA 

P;u·1 f•rn'''i. .. l "vnl1d;Jdo do n;h:luado o presente Termo de Contmto fo1 lavrado em duas 
rjrl l. I 11rl~ ch: lfllléJI 'nor. ~.l .. •j 'r)O'S do lidO c achddf\ C!!l1 orrlem. Vél assrnado pelos 

~.(' 1tr r Hmtc:,, 

f\c:pa)SCnléllllO legal dt.J CüN T fV\ 11\N rE 

' ' I I • I fJI ·~ 

' : ,, t r ... 


